
 

 

Fls.: 1  

  

 

Poder Judiciário  

Justiça do Trabalho  

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

  

Recurso de Revista com Agravo  

0010814-52.2020.5.03.0005 

  

Relator: ALEXANDRE LUIZ RAMOS 

  

Processo Judicial Eletrônico 
  

Data da Autuação: 10/05/2024  

Valor da causa: R$ 113.522,00  

  

Partes: 

AGRAVANTE: PRUDENTIAL DO BRASIL SEGUROS DE VIDA S.A. 

                                                                   

ADVOGADO: ALEX SANTANA DE NOVAIS AGRAVADO: 

-----------  

ADVOGADO: RAQUEL SILVA STURMHOEBEL  

RECORRENTE: PRUDENTIAL DO BRASIL SEGUROS DE VIDA S.A. 

                                                                      

ADVOGADO: ALEX SANTANA DE NOVAIS  

RECORRIDO: -----------  

PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJEADVOGADO: RAQUEL SILVA STURMHOEBEL  
Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

  

  

    
PROCESSO Nº TST-RRAg - 0010814-52.2020.5.03.0005 

AGRAVANTE : PRUDENTIAL DO BRASIL SEGUROS DE VIDA S.A. 

ADVOGADO : Dr. ALEX SANTANA DE NOVAIS 

AGRAVADO : ----------- 

ADVOGADA : Dra. RAQUEL SILVA STURMHOEBEL 
RECORRENTE : PRUDENTIAL DO BRASIL SEGUROS DE VIDA S.A. 



Fls.: 2 

 Assinado eletronicamente por: ALEXANDRE LUIZ RAMOS. - Juntado em: 10/06/2024 19:27:52 - 730e837 

ADVOGADO : Dr. ALEX SANTANA DE NOVAIS 
RECORRIDO : ----------- 

ADVOGADA : Dra. RAQUEL SILVA STURMHOEBEL 

  

GMALR/pe 

  

  

D E C I S Ã O 

  

Trata-se de agravo de instrumento e recurso de revista interpostos de decisão publicada 

na vigência das Leis nº 13.015/2014 e 13.467/2017. 

Na forma do art. 247 do RITST, o exame prévio e de ofício da transcendência deve ser feito à 

luz do recurso de revista. Logo, o reconhecimento de que a causa oferece transcendência pressupõe a demonstração, no 

recurso de revista, de tese hábil a ser fixada, com relação aos reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou 

jurídica, a que se refere o § 1º do art. 896-A da CLT. 

Cabe transcrever o despacho denegatório: 
2. RECURSO DE REVISTA 
PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS 
O recurso é próprio, tempestivo (acórdão publicado em 11/04/2023, decisão dos embargos de declaração 

publicada em 08/05/2023; recurso de revista interposto em 18/05/2023) e devidamente preparado (depósito recursal - 
ID. 2abf0ec; custas - ID. d6c83e7, d2746b4), e é regular a representação processual. 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Recurso / Transcendência 
Nos termos do artigo 896-A, § 6º da CLT, cabe ao Tribunal Superior do Trabalho analisar se a causa oferece 

transcendência em relação aos reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Atos Processuais / Nulidade / Negativa de Prestação Jurisdicional. 
Não há nulidade por negativa de prestação jurisdicional (Súmula 459 do TST), em relação às controvérsias travadas, 

em resumo, sobre os temas preclusão, reconhecimento do vínculo de emprego, horas extras, e honorários de sucumbência 
Com efeito, no acórdão recorrido, a Turma valorou livremente a prova, atenta aos fatos e circunstâncias da lide, 

apreciando satisfatoriamente as questões que lhe foram submetidas, fundamentando-as conforme exige a lei (artigos 371 
do CPC c/c 832 da CLT), sem acarretar cerceamento de defesa. Inexistem, pois, as violações alegadas no recurso. 

Observo, de toda sorte, que o órgão julgador não está obrigado a responder todos os questionários, tampouco a 
abarcar, de modo expresso, todas as premissas, artigos de lei e entendimentos jurisprudenciais indicados como 
pertinentes pela parte, simplesmente porque esta pretende a manifestação direta sobre cada qual, especialmente quando 
as próprias teses adotadas são prejudiciais às demais questões fáticas ou jurídicas arguidas por ela, por não obstarem a 
análise de mérito destas. Inteligência do art. 489, §1º, IV, do CPC c/c OJ 118 da SBDI-I do TST c/c Súmula 297, I, do TST. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Jurisdição e Competência / Competência / Competência da Justiça 
do Trabalho. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Atos Processuais / Nulidade / Reserva de Plenário. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Processo e Procedimento / Provas / Ônus da Prova. 
Contrato Individual de Trabalho / Reconhecimento de Relação de Emprego. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Partes e Procuradores / Assistência Judiciária Gratuita. 
Responsabilidade Civil do Empregador / Indenização por Dano Moral / Anotação na CTPS. 
Duração do Trabalho / Horas Extras. 
Duração do Trabalho / Trabalho Externo. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Liquidação / Cumprimento / Execução / 

Preclusão / Coisa Julgada. 
Examinados os fundamentos do acórdão, constato que o recurso, em seus temas e desdobramentos, não 

demonstra divergência jurisprudencial válida e específica, nem contrariedade com Súmula de jurisprudência uniforme do 
TST ou Súmula Vinculante do STF, tampouco violação literal e direta de qualquer dispositivo de lei federal e/ou da 
Constituição da República, como exigem as alíneas "a" e "c" do art. 896 da CLT. 

No tocante à preclusão, inviável o seguimento do recurso, diante da conclusão da Turma no sentido de que: 
O recurso da reclamada não desafia conhecimento quanto aos tópicos relativos à incompetência da Justiça do 

Trabalho, constitucionalidade das leis de franquia e vínculo de emprego, por preclusão. 
Por meio da sentença de ID. ddc2d2e, o juízo de origem rejeitou o pedido de declaração do vínculo de emprego 

entre as partes. 
Interposto recurso ordinário pelo reclamante, foi acolhido o pleito recursal, tendo sido reconhecida a relação 

empregatícia, conforme acórdão de ID. c8a29f8, proferido por esta d. Turma, que rejeitou as preliminares arguidas pela 
ré. 

Os autos foram remetidos novamente à 1ª instância para apreciação dos demais itens do pedido inicial decorrentes 
do vínculo, sob pena de supressão de instância, tendo sido proferida nova sentença. 

Com efeito, como a matéria já foi objeto de apreciação, encontram-se superadas as controvérsias em relação ao 
vínculo de emprego, nos termos dos artigos 836 da CLT e 505 do CPC, 

(...) 
A decisão que declarou o vínculo de emprego entre as partes e determinou a devolução dos autos à origem para 

apreciar os demais pedidos é irrecorrível, pois ostenta natureza interlocutória (Súmula 214 do TST). 
Igualmente, já foram apreciadas as matérias relativas à incompetência da Justiça do Trabalho e constitucionalidade 

das leis de franquia, consoante acórdão de ID. c8a29f8, sendo vedado a este Órgão Julgador reexaminar tais questões. (ID. 
df51475 - Pág. 2-3) 

Em relação à competência da Justiça do Trabalho , são inespecíficos os arestos válidos colacionados pela recorrente, 
por não se prestarem a infirmar as exatas premissas fáticas e teses jurídicas expostas pelo Colegiado, a exemplo daquelas 
exaradas no sentido de que: 

Ao contrário do que alega a reclamada, a Justiça do Trabalho é competente para apreciação da presente demanda, 
haja vista que o autor pretende a nulidade do contrato de franquia, sob o argumento de que se trata, em verdade, de 
relação de emprego. 
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As questões relativas ao contrato trabalho, núcleo da controvérsia, devem ser examinadas pela Justiça do Trabalho, 
nos termos do art. 114, I, da CF/88: 

"Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar: 
I - as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da administração 

pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;" 
Ressalto que a pretensão inicial não se alicerça na Lei 8.955/94 ou na Lei 13.966/19, relativas ao contrato de 

franquia, mas, sim, no reconhecimento do liame empregatício entre as partes, motivo pelo qual não resta dúvida quanto 
à competência da Justiça do Trabalho. 

Esclareço que o STF, no julgamento do RE 606.003 (Tema 550), definiu a competência da Justiça Comum para julgar 
as ações envolvendo relação jurídica entre representante e representada comerciais, em razão da ausência de relação de 
trabalho entre as partes, o que não condiz com a situação em apreço. (ID. c8a29f8 - Pág. 3). O seguimento do recurso 
nesse ponto encontra óbice nas Súmulas 23 e 296 do TST. 

Observo que a Turma decidiu em conformidade com o inciso I do art. 114 da CR, o que afasta a possibilidade de 
ofensa direta e literal do mesmo, bem como do art. 5º, caput e II da CR. 

Da mesma forma, são inespecíficos os arestos válidos juntados sobre o reconhecimento do vínculo de 
emprego/ônus da prova/validade da franquia, mormente porque não se prestam a infirmar a fundamentação expendida 
pela Turma à luz das provas constantes nos autos, no sentido de que: 

Inicialmente importa esclarecer que o art. 2º, da Lei 8.955/94, que dispõe sobre a inexistência de relação 
empregatícia entre franqueado e franqueador, não exclui do Judiciário o poder de análise do caso concreto em que se 
alega o desvirtuamento do vínculo formalmente estabelecido, a ensejar a prevalência da primazia da realidade, como é 
sustentado na presente demanda. 

Com efeito, a caracterização do contrato de trabalho decorre da realidade dos fatos, não se admitido ficção jurídica 
de qualquer natureza que possa desvirtuar a verdadeira relação empregatícia, sobre pena de constituir fraude na forma 
do art. 9º da CLT. 

Assim, para a configuração da relação de emprego basta que se evidenciem os requisitos caracterizadores do 
vínculo, notadamente a pessoalidade, a onerosidade, a não eventualidade e a subordinação jurídica do trabalhador à 
empresa beneficiária dos serviços prestados (art. 3º da CLT). 

Por outro lado, frise-se que a prática de pejotização do empregado, ou seja, a exigência de constituição de pessoa 
jurídica para a contratação fictícia do profissional constitui prática recorrente. 

Quanto ao ônus da prova, competia à reclamada demonstrar os fatos obstativos ao reconhecimento do vínculo 
empregatício alegado, notadamente aqueles relativos à ausência de subordinação entre as partes e da inexistência da 
atuação do reclamante de forma pessoal. 

Isso porque a prestação dos serviços foi admitida pela reclamada, ainda que de forma diversa à empregatícia, 
competindo-lhe demonstrar de forma inconteste a validade e efetividade do contrato de franquia coligido aos autos. 

Deste encargo, entendo que a ré não se desincumbiu a contento. 
Muito embora se encontre nos autos o contrato de franquia firmado entre a reclamada e a pessoa jurídica 

constituída pela reclamante (ID. f779413), cujo objeto era a comercialização de produtos da ré, o conjunto probatório 
demonstrou a presença dos elementos necessários ao reconhecimento do vínculo de emprego. Assim, a formalização do 
contrato de franquia deu-se com o intuito de burlar a legislação trabalhista (art. 9º da CLT). 

(...) 
Acrescento que da análise da gravação da audiência é possível verificar que a testemunha obreira prestou 

declarações mais firmes e com riqueza de detalhes, esclarecendo com maior precisão a dinâmica da prestação dos 
serviços. 

Com efeito, a prova oral confirmou que havia fixação de agenda semanal (validada pelo gestor) e metas a serem 
cumpridas, sob pena de aplicação de sanções, bem assim o acompanhamento regular das atividades desempenhadas, 
sendo nítida a subordinação jurídica. 

A onerosidade é incontroversa, tendo a ré admitido o pagamento através de comissões. 
A pessoalidade também está configurada, uma vez que havia prestação diária de serviços, sem qualquer notícia de 

que o empregado pudesse fazer-se substituir. 
A habitualidade é inconteste, tendo o autor prestado serviços de forma contínua entre maio de 2017 e outubro de 

2020. 
Saliento que a existência de contrato de franquia, ainda que celebrado sem a mácula do vício de consentimento, 

não elide o reconhecimento da relação de emprego, quando presentes os elementos fático-jurídicos que o definem, que 
constitui regra em nosso ordenamento jurídico. Tratase do princípio da primazia da realidade sobre a forma. 

Ademais, o art. 17, alínea "b", da Lei nº 4.594/64 não consiste em óbice ao reconhecimento do vínculo 
empregatício, porquanto sua inobservância poderia ensejar apenas sanções pelo órgão de controle. Entender de forma 
contrária, importaria concluir pela institucionalização da possibilidade da fraude à legislação trabalhista nas empresas do 
ramo, o que definitivamente não foi a intenção do legislador. 

Nesse contexto, evidenciado o trabalho nos moldes dos artigos 2º e 3º da CLT, impõe-se reconhecer o vínculo 
empregatício existente entre o reclamante e a reclamada. (ID. c8a29f8 - Pág. 1013) (Súmulas 23 e 296 do TST) 

De acordo com os fundamentos expostos no acórdão, não se vislumbra possível ofensa aos dispositivos da 
Constituição Federal e da legislação federal mencionados no recurso de revista, de forma direta e literal. 

Também inexiste violação direta e literal do art. 97 da CR (Reserva de Plenário) e contrariedade à Súmula Vinculante 
10 do STF, pois não houve declaração de inconstitucionalidade ou negativa de incidência de dispositivo legal pela decisão 
recorrida em relação ao art. 17 da Lei 4.594/1964 e ao art. 2° da Lei 8.955/1994, e sim a interpretação sistemática e 
consentânea das normas pertinentes com o ordenamento jurídico vigente. 

Considerando que a controvérsia dos autos versa sobre o reconhecimento de contrato de trabalho e a invalidade 
de contrato de franquia, não há falar na aplicação do Tema 550 do STF, que trata da relação jurídica entre representante 
e representada comerciais; na ADC 48 do STF, que trata do transporte rodoviário de cargas; na ADC 66, que trata da 
prestação de serviços intelectuais, inclusive os de natureza científica, artística ou cultural, em caráter personalíssimo ou 
não, com ou sem a designação de quaisquer obrigações a sócios ou empregados da sociedade prestadora de serviços, 
quando por esta realizada, no Tema 725 do STF (já citado em sede de preliminar), que trata da terceirização de serviços, 
na medida que as hipóteses são distintas do caso em exame. 

Não identifico ofensa ao art. 62, I da CLT, e é inespecífico o aresto válido colacionado acerca das horas 
extras/trabalho externo, porque não aborda as mesmas premissas salientadas pela Turma julgadora, notadamente no que 
tange ao fato de que: 

Do exame das provas, a despeito do convencimento do juízo de origem, tenho que era plenamente possível a 
mensuração do tempo de trabalho do autor. 

Ressalto que somente quando o empregador não possui meios de aferir os horários de trabalho praticados pelo 
empregado, ou quando aquele se vê impossibilitado, por força das circunstâncias que envolvem a prestação de serviços, 
de exercer efetivo controle de jornada, é que o trabalhador fica excluído das normas de proteção inseridas no Capítulo II 
da CLT, que trata da duração do trabalho. 

(...) 
Com efeito, entendo era plenamente possível o controle da jornada do reclamante, através de meios 

informatizados, não se aplicando o disposto no art. 62, I, da CLT. 
Restou comprovado que os trabalhadores possuíam uma agenda semanal, fiscalizada e aprovada pelo gestor, na 

qual eram anotados os locais e horários das visitas realizadas diariamente. 
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Era obrigação da reclamada registrar a jornada cumprida pelo reclamante, ainda que ela tenha trabalhado em 
regime externo, a fim de garantir a esse trabalhador o cumprimento da jornada legal e o pagamento de horas 
extraordinárias, o que não se fez. (ID. df51475 - Pág. 5-6) (Súmula 296 do TST). 

Já no que se refere à indenização por danos morais em razão da ausência de anotação da carteira de trabalho , 
inexiste ofensa ao art. 7º, XXVIII da CR e o recurso de revista também não se viabiliza por divergência jurisprudencial, 
porque o aresto colacionado não abrange todos os fundamentos utilizados no acórdão, a exemplo do trecho em que a 
Turma explica que, "A ausência de anotação de CTPS configura ato ilícito da ré que enseja reparação pecuniária. Trata-se 
da obrigação primeira do contrato de trabalho e direito indisponível do trabalhador. Isto porque em relações empregatícias 
informais, o trabalhador se encontra privado dos direitos sociais assegurados pelo artigo 7º da Constituição da República. 
Nessa situação, o obreiro deixa de ter acesso, por exemplo, ao sistema previdenciário, retirando dele o acesso aos 
benefícios do INSS bem como ao FGTS, e ainda restando impossibilitado de comprovar sua experiência profissional. Dessa 
forma, o trabalhador acaba por não conseguir exercer plenamente a sua cidadania." (ID. df51475 - Pág. 10) (Súmula 23 do 
TST) 

O deslinde da controvérsia transpõe os limites da literalidade dos preceitos legais invocados, uma vez que a matéria 
em discussão é eminentemente interpretativa, não se podendo afirmar que a própria letra dos dispositivos tenha sofrido 
ofensa pelo acórdão. 

O entendimento manifestado pela Turma está assentado no substrato fático-probatório existente nos autos. Para 
se concluir de forma diversa, seria necessário revolver fatos e provas, propósito insuscetível de ser alcançado nesta fase 
processual, à luz da Súmula 126 do TST. As assertivas recursais não encontram respaldo na moldura fática retratada na 
decisão recorrida, o que afasta a tese de violação aos preceitos da legislação federal e de divergência jurisprudencial. 

Quanto à justiça gratuita , a Turma julgadora decidiu em sintonia com a Súmula 463, I do TST, de forma a sobrepujar 
os arestos válidos que adotam tese diversa e afastar as violações apontadas. 

Não ensejam recurso de revista decisões superadas por iterativa, notória e atual jurisprudência do Tribunal Superior 
do Trabalho (§ 7º do art. 896 da CLT e Súmula 333 do TST). 

Registro que as atuais decisões do TST apontam no sentido de que a comprovação da insuficiência de recursos, 
para fins de concessão do benefício da justiça gratuita, pode ser feita mediante a simples declaração da parte, nos termos 
da Súmula 463, I/TST - mesmo nas ações ajuizadas após o início de vigência da Lei 13.467/2017 e para trabalhadores que 
perceberem salário além do limite previsto no art. 790, § 3º, da CLT (AIRR-11070-37.2018.5.03.0143, 3ª Turma, Relator 
Ministro Mauricio Godinho Delgado, DEJT 02/10/2020). 

É imprópria a alegada afronta ao princípio da legalidade (inciso II do art. 5º da CR) e não há como aferir as demais 
ofensas constitucionais apontadas, pois a análise da matéria suscitada no recurso não se exaure na Constituição, exigindo 
que se interprete o conteúdo da legislação infraconstitucional (Súmula 636 do STF). Por isso, ainda que se considerasse a 
possibilidade de ter havido violação ao texto constitucional, esta seria meramente reflexa, o que não justifica o manejo do 
recurso de revista, conforme reiteradas decisões da SBDI-I do TST. (E-ARR-1361-62.2010.5.15.0033, SBDI-I, Relator 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, DEJT 17/12/2021; E-RRAg-1479-76.2014.5.09.0029, 
SBDI-I, Relator Ministro Hugo Carlos Scheuermann, DEJT 26/11/2021; Ag-ED-E-ED-RR-1054183.2017.5.03.0068, SBDI-I, 
Relator Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, DEJT 16/04/2021, entre várias). 

Os arestos trazidos à colação, provenientes de Turmas do TST, deste Tribunal ou de órgãos não mencionados na 
alínea "a" do art. 896 da CLT, não se prestam ao confronto de teses. 

  

A parte ora Agravante insiste no processamento do recurso de revista, sob o argumento, 

em suma, de que o apelo atende integralmente aos pressupostos legais de admissibilidade. 

Entretanto, como bem decidido em origem, exceto quanto aos temas “vínculo de 

emprego” e “justiça gratuita”, o recurso de revista não alcança conhecimento, não tendo a parte Agravante demonstrado, 

em seu arrazoado, o desacerto daquela decisão denegatória. 

Assim sendo, adoto, como razões de decidir, os fundamentos constantes da decisão 

agravada, a fim de reconhecer como manifestamente inadmissível o recurso de revista e, em consequência, confirmar a 

decisão ora recorrida. 

Esclareço que a jurisprudência pacífica desta Corte Superior é no sentido de que a 

confirmação integral da decisão recorrida por seus próprios fundamentos não implica vício de fundamentação, nem 

desrespeito às cláusulas do devido processo legal, do contraditório ou da ampla defesa, como se observa dos ilustrativos 

julgados: Ag-AIRR-125-85.2014.5.20.0004, Data de Julgamento: 19/04/2017, Relator Ministro Walmir Oliveira da Costa, 1ª 

Turma, DEJT 24/04/2017; AIRR-201712.2013.5.23.0091, Data de Julgamento: 16/03/2016, Relator Ministro José Roberto 

Freire Pimenta, 2ª 

Turma, DEJT 18/03/2016; AgR-AIRR-78400-50.2010.5.17.0011, Data de Julgamento: 05/04/2017, Relator 

Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 3ª Turma, DEJT 11/04/2017; Ag-AIRR-190302.2012.5.03.0112, Data de 

Julgamento: 28/02/2018, Relator Ministro Breno Medeiros, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 09/03/2018; AIRR-1418-

16.2012.5.02.0472, Data de Julgamento: 30/03/2016, Relatora Ministra Kátia Magalhães Arruda, 6ª Turma, Data de 

Publicação: DEJT 01/04/2016; Ag-AIRR-6160046.2007.5.02.0050, Data de Julgamento: 07/10/2015, Relator Ministro: 

Cláudio Mascarenhas Brandão, 7ª Turma, Data de Publicação: DEJT 16/10/2015; AgR-AIRR - 453-06.2016.5.12.0024, Data 

de Julgamento: 23/08/2017, Relatora Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 

25/08/2017. 

Na mesma linha é o seguinte e recente julgado da Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho: 

“AGRAVO. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO. PER 

RELATIONEM. NÃO PROVIMENTO. A adoção da técnica de fundamentação per relationem 

atende à exigência de motivação das decisões proferidas pelos órgãos do Poder Judiciário, 

consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, trazida à colação na própria 

decisão agravada (STF-ARE 657355- Min. Luiz Fux, DJe-022 de 01/02/2012). Assim, não se 

vislumbra a nulidade apontada, pois a v. decisão encontra-se devidamente motivada, tendo como 

fundamentos os mesmos adotados pela Vice-Presidência do egrégio Tribunal 



Fls.: 5 

 Assinado eletronicamente por: ALEXANDRE LUIZ RAMOS. - Juntado em: 10/06/2024 19:27:52 - 730e837 

Regional quando do exercício do juízo de admissibilidade a quo do recurso de revista, que, por 

sua vez, cumpriu corretamente com seu mister, à luz do artigo 896, § 1º, da CLT. Afasta-se, 

portanto, a apontada afronta aos artigos 5º, LV, da Constituição Federal e 489, § 1º, II, III e IV, do 

NCPC. Agravo a que se nega provimento” (Ag-AIRR-148-67.2014.5.06.0021, Relator Ministro 

Guilherme Augusto Caputo Bastos, Data de Julgamento: 02/08/2018, 4ª Turma, Data de 

Publicação: DEJT 10/08/2018). 

  

Há de se destacar, ainda, que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal também é 

uniforme no sentido de que “a técnica da fundamentação per relationem, na qual o magistrado se utiliza de trechos de 

decisão anterior ou de parecer ministerial como razão de decidir, não configura ofensa ao disposto no art. 93, IX, da 

Constituição Federal” (RHC 130542 AgR/SC, Relator Ministro Roberto Barroso, Julgamento: 07/10/2016, Órgão Julgador: 

Primeira Turma, DJe-228 de 26/10/2016). 

Nesse sentido, se o recurso de revista não pode ser conhecido, há de se concluir que não 

há tese hábil a ser fixada, com relação aos reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica e, portanto, a 

causa não oferece transcendência (exegese dos arts. 896-A da CLT e 247 do RITST). 

Assim sendo, considero ausente a transcendência da causa e, em consequência, nego 

seguimento ao agravo de instrumento, no particular. 

Com relação aos temas “vínculo de emprego – contrato de franquia” e “justiça 

gratuita”, com razão a reclamada. 

Quanto ao tema “vínculo de emprego – contrato de franquia”, trata-se de recurso cuja 

questão de fundo é objeto de tese fixada pela Suprema Corte em sistema de produção de precedente qualificado (decisão 

em repercussão geral, súmula vinculante ou controle concentrado de constitucionalidade) e, portanto, com efeito 

vinculante e eficácia erga omnes. 

Nessa hipótese, em que a matéria do recurso de revista já se encontra resolvida em decisão 
do STF de observância obrigatória, a Suprema Corte tem entendido, de forma reiterada, que a análise clássica da 

admissibilidade do recurso de revista, com eventual conclusão, pelo Tribunal Superior do Trabalho, do seu não-

conhecimento pelo não atendimento aos pressupostos intrínsecos ou pela ausência de transcendência da causa implica 

usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal, pois, uma vez fixada tese com efeito vinculante, cabe às demais 

instâncias do Poder Judiciário procederem tão-somente ao juízo de conformidade (análise de mérito) daquele 

entendimento com o caso concreto, dando provimento ao recurso de revista, caso a decisão regional seja destoante da 

tese, ou negando-lhe provimento, na hipótese de a decisão regional estar em conformidade com a tese fixada. 
Em outras palavras, se o recurso de revista veicula tema cuja discussão de mérito já está 

resolvida em decisão de efeito vinculante pelo Supremo Tribunal Federal, devem ser mitigados os pressupostos intrínsecos 

formais do recurso de revista, passando-se, de imediato, ao exame do mérito da controvérsia, à luz da tese fixada, sob 

pena de usurpação de competência da Suprema Corte, conforme reiterados precedentes do STF. 

No caso, o entendimento do Tribunal Regional diverge da tese jurídica fixada pelo Supremo Tribunal Federal 

acerca da matéria, consolidada em 30/08/2018, com o julgamento do RE nº 958.252, no Tema 725 da Tabela de 

Repercussão Geral do STF, assim estabelecida: "é lícita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho 

entre pessoas jurídicas distintas, independentemente do objeto social das empresas envolvidas, mantida a 

responsabilidade subsidiária da empresa contratante" (destaque nosso). 

Na mesma oportunidade, ao julgar a ADPF nº 324, a Suprema Corte firmou tese de caráter 

vinculante de que "1. É lícita a terceirização de toda e qualquer atividade, meio ou fim, não se configurando relação de 

emprego entre a contratante e o empregado da contratada. 2. Na terceirização, compete à contratante: i) verificar a 

idoneidade e a capacidade econômica da terceirizada; e ii) responder subsidiariamente pelo descumprimento das normas 

trabalhistas, bem como por obrigações previdenciárias, na forma do art. 31 da Lei 8.212/1993". 

Há de se ressaltar que, fixada a tese pela Suprema Corte, sua aplicação passa a ser 

obrigatória aos processos judiciais em curso em que se discute a terceirização, impondo-se, inclusive, a leitura e a aplicação 

da Súmula nº 331 do TST à luz desses precedentes. 

Acresce que, em relação ao Tema 725 da Tabela da Repercussão Geral, importa observar 

que, em recente julgado, o Supremo Tribunal Federal decidiu pela licitude da terceirização por “pejotização”, ante a 

inexistência de irregularidade na contratação de pessoa jurídica formada por profissionais liberais. Eis o teor da ementa 

da referida decisão: 

Ementa: CONSTITUCIONAL, TRABALHISTA E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NA RECLAMAÇÃO. OFENSA AO QUE DECIDIDO POR ESTE TRIBUNAL 
NO JULGAMENTO DA ADPF 324 E DO TEMA 725 DA REPERCUSSÃO GERAL. 
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RECURSO PROVIDO. 
1. A controvérsia, nestes autos, é comum tanto ao decidido no julgamento da ADPF 324 

(Rel. Min. ROBERTO BARROSO), quanto ao objeto de análise do Tema 725 (RE 958.252, Rel. 
Min. LUIZ FUX), em que esta CORTE fixou tese no sentido de que: “É lícita a terceirização ou 
qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente 
do objeto social das empresas envolvidas, mantida a responsabilidade subsidiária da empresa 
contratante”. 2. A Primeira Turma já decidiu, em caso análogo, ser lícita a terceirização por 
“pejotização”, não havendo falar em irregularidade na contratação de pessoa jurídica formada por 
profissionais liberais para prestar serviços terceirizados na atividade-fim da contratante (Rcl 
39.351 AgR; Rel. Min. ROSA WEBER, Red. p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Primeira 
Turma, julgado em 11/5/2020). 3. Recurso de Agravo ao qual se dá provimento. (Rcl 47843 AgR, 
Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Primeira 
Turma, julgado em 08/02/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-068 DIVULG 06-04-2022 
PUBLIC 07-04-2022) 

  

Cabe ressaltar que assim já decidiu a C. 4ª Turma desta Corte, em processo de minha Relatoria, em que era 

parte a mesma empresa ora reclamada, em caso análogo, em que formalizado contrato de franquia: 

“FRANQUIA. “PEJOTIZAÇÃO”. RECONHECIMENTO DE VÍNCULO DE EMPREGO. 

IMPOSSIBILIDADE. TEMA 725 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL DO STF. 

EFEITO VINCULANTE. AMPLITUDE DEFINIDA PELO STF NA RCL 47843 DE FORMA A 

ABARCAR A HIPÓTESE DE “PEJOTIZAÇÃO”. CONHECIMENTO E PROVIMENTO. 

I. O Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral em relação ao tema da 

terceirização, cujo deslinde se deu em 30/08/2018, com o julgamento do RE nº 958.252, no Tema 

725 da Tabela de Repercussão Geral do STF, de que resultou a fixação da seguinte tese jurídica: 

"é lícita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas 

distintas, independentemente do objeto social das empresas envolvidas, mantida a 

responsabilidade subsidiária da empresa contratante". Na mesma oportunidade, ao julgar a ADPF 

nº 324, a Suprema Corte firmou tese de caráter vinculante de que "1. É lícita a terceirização de 

toda e qualquer atividade, meio ou fim, não se configurando relação de emprego entre a 

contratante e o empregado da contratada. 2. Na terceirização, compete à contratante: i) verificar 

a idoneidade e a capacidade econômica da terceirizada; e ii) responder subsidiariamente pelo 

descumprimento das normas trabalhistas, bem como por obrigações previdenciárias, na forma do 

art. 31 da Lei 8.212/1993". A partir de então, esse entendimento passou a ser de aplicação 

obrigatória aos processos judiciais em curso em que se discute a terceirização, impondo-se, 

inclusive, a leitura e a aplicação da Súmula nº 331 do TST à luz desses precedentes. II. No caso 

dos autos, o Tribunal de origem decidiu manter o reconhecimento de vínculo de emprego, em 

razão da existência de “pejotização” relativa aos serviços prestados pela Reclamante. III. Acresce 

que, em relação ao Tema 725 da Tabela da Repercussão Geral, importa observar que, em recente 

julgado, o Supremo Tribunal Federal decidiu pela licitude da terceirização por “pejotização”, ante 

a inexistência de irregularidade na contratação de pessoa jurídica formada por profissionais 

liberais (Rcl 47843 AgR, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE 

DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 08/02/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-068 

DIVULG 06-04-2022 PUBLIC 07-04-2022). IV. Desse modo, não há mais falar em 

reconhecimento de vínculo de emprego em razão da existência de terceirização por 

“pejotização”. V. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento. (RR- 1976- 

42.2015.5.02.0032, 4ª Turma, DJ 05/08/2022) 

Diante do exposto, com fundamento no art. 932, V, “b”, do CPC/2015, por estar o acórdão 

regional em contrariedade com a tese fixada pelo STF no Tema 725 da tabela de repercussão geral, reconheço a 

transcendência política e conheço e dou provimento ao agravo de instrumento e ao recurso de revista da reclamada, 

para, declarando a licitude do contrato de franquia, excluir o vínculo de emprego do Reclamante com a Reclamada e julgar 

totalmente improcedente a reclamação trabalhista. 

Com relação ao tema “justiça gratuita”, a Quarta Turma desta Corte Superior entende 
que tendo sido ajuizada a reclamação trabalhista após a vigência da Lei nº 13.467/2017, deve ser aplicado o disposto no 

art. 790, §§ 3º e 4º, da CLT, no que diz respeito ao deferimento dos benefícios da justiça gratuita. 
Tem-se, de outro lado, que esta Corte Superior pacificou, anteriormente à vigência da Lei nº 13.467/2017, 

o entendimento de que, para a concessão da assistência judiciária gratuita, basta a simples afirmação do declarante ou de 
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seu advogado, na petição inicial, para se considerar configurada a sua situação econômica, conforme diretriz contida na 

Súmula nº 463, I, do TST: 
"ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. COMPROVAÇÃO (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 304 da SBDI-1, 

com alterações decorrentes do CPC de 2015) - Res. 219/2017, DEJT divulgado em 28, 
29 e 30.06.2017 – republicada - DEJT divulgado em 12, 13 e 14.07.2017 

I – A partir de 26.06.2017, para a concessão da assistência judiciária gratuita à pessoa natural, basta a declaração 
de hipossuficiência econômica firmada pela parte ou por seu advogado, desde que munido de procuração com poderes 
específicos para esse fim (art. 105 do CPC de 2015)". 
  

Todavia, a Lei nº 13.467/2017 trouxe novas disposições acerca dos benefícios da gratuidade 
de justiça, ao dar nova redação ao § 3º do art. 790 da CLT e incluir o § 4º nesse dispositivo legal, passando a apresentar o 

seguinte texto: 
"Art. 790. Nas Varas do Trabalho, nos Juízos de Direito, nos Tribunais e no Tribunal Superior do Trabalho, a forma 

de pagamento das custas e emolumentos obedecerá às instruções que serão expedidas pelo Tribunal Superior do Trabalho. 
(...) 
§ 3º É facultado aos juízes, órgãos julgadores e presidentes dos tribunais do trabalho de qualquer instância 

conceder, a requerimento ou de ofício, o benefício da justiça gratuita, inclusive quanto a traslados e instrumentos, àqueles 
que perceberem salário igual ou inferior a 40% (quarenta por cento) do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social. 

§ 4º O benefício da justiça gratuita será concedido à parte que comprovar insuficiência de recursos para o 
pagamento das custas do processo". 
  

Pelo prisma da transcendência, trata-se de questão jurídica nova, uma vez que se refere à 
interpretação da legislação trabalhista (art. 790, §§ 3º e 4º, da CLT), sob enfoque em relação ao qual ainda não há 

jurisprudência consolidada no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho ou em decisão de efeito vinculante no Supremo 

Tribunal Federal. 
Logo, reconheço a transcendência jurídica da causa (art. 896-A, § 1º, IV, da CLT). 
No caso em exame, a Corte Regional deferiu o pedido de concessão dos benefícios da 

justiça gratuita, sob o fundamento de que a declaração de hipossuficiência é suficiente para a sua concessão. 
Nos termos do disposto no § 3º do art. 790 da CLT, "é facultado aos juízes, órgãos julgadores e 

presidentes dos tribunais do trabalho de qualquer instância conceder, a requerimento ou de ofício, o benefício da justiça 
gratuita, inclusive quanto a traslados e instrumentos, àqueles que perceberem salário igual ou inferior a 40% (quarenta 
por cento) do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social". 

O § 4º do referido artigo, por sua vez, assenta que "o benefício da justiça gratuita será 
concedido à parte que comprovar insuficiência de recursos para o pagamento das custas do processo". 

Da conjugação dos dois dispositivos, verifica-se que a Lei nº 13.467/2017 trouxe um único 

requisito, de caráter objetivo, apto a ensejar a presunção relativa da hipossuficiência econômica, qual seja, a percepção 

de salário igual ou inferior a 40% (quarenta por cento) do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência 

Social. 
Assim, não compete discussão acerca de outros possíveis quesitos justificadores da 

presunção de insuficiência de recursos para o pagamento de custas processuais, tampouco há falar em aplicação supletiva 

e subsidiária do art. 99, § 3º, do CPC/2015, diante da disposição expressa e específica do art. 790, § 3 º, da CLT. 
Dessa maneira, não atendida à condição objetiva imposta pelo art. 790, § 3º, da CLT, não 

existe presunção de hipossuficiência econômica, cumprindo ao postulante da gratuidade da justiça comprovar de forma 

satisfatória sua escassez de recursos para o pagamento das despesas do processo, nos termos do art. 790, § 4º, da CLT. 
Nesse sentido, observem-se, a título exemplificativo, os seguintes julgados da Quarta Turma do Tribunal 

Superior do Trabalho: 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELO RECLAMANTE. DESERÇÃO. 

CUSTAS PROCESSUAIS. BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE 

INSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. AÇÃO AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 

13.467/2017. REQUISITOS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA 

ECONÔMICA. TRANSCENDÊNCIA. RECONHECIDA. Considerando a existência de questão 

nova em torno da interpretação da legislação trabalhista, quanto à aplicabilidade dos §§ 3º e 4º do 

artigo 790 da CLT, com a redação dada pela Lei nº 13.467/17, verifica-se a transcendência 

jurídica, nos termos do artigo 896-A, § 1º, IV, da CLT. DESERÇÃO. CUSTAS PROCESSUAIS. 

BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA 

ECONÔMICA. AÇÃO AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. REQUISITOS. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. NÃO 

PROVIMENTO . Trata-se de pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita formulado 

após a entrada em vigor da Lei no 13.467/2017. É cediço que a Lei nº 13.467/2017 alterou a 

redação do § 3º do artigo 790 da CLT, além de ter incluído o § 4º ao mesmo dispositivo. Da leitura 

dos aludidos dispositivos, depreende-se que foram estabelecidas duas hipóteses para a concessão 
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do benefício da justiça gratuita, quais sejam: a) para os trabalhadores que percebam salário igual 

ou inferior a 40% do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência social, há 

presunção de insuficiência econômica, o que autoriza a concessão do aludido benefício; e b) para 

os empregados que recebam acima desse limite, a lei prevê a necessidade de que haja 

comprovação da insuficiência de recursos. Percebe-se, portanto, que para os trabalhadores que 

recebem acima do limite, a mera declaração de insuficiência econômica não basta para a 

concessão do benefício, devendo haver prova da ausência de recursos. Precedentes. Na hipótese 

, o egrégio Tribunal Regional manteve a sentença em que foi indeferido o pedido de concessão 

dos benefícios da justiça gratuita, ante a constatação de que o reclamante percebe salário superior 

a 40% do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência social. Registrou, ainda, 

que o ora recorrente, não fez prova de sua insuficiência econômica, a justificar a concessão do 

benefício da justiça gratuita. Assim, uma vez que não atendida a condição imposta pelo artigo 

790, § 3º, da CLT, não existe presunção de hipossuficiência econômica. Cumpria ao reclamante, 

portanto, comprovar a escassez de recursos para o pagamento das despesas do processo, nos 

termos do artigo 790, § 4º, da CLT, ônus do qual não se desincumbiu, sendo insuficiente para 

tanto a mera declaração de hipossuficiência econômica. Dessa forma, a decisão do Tribunal 

Regional está em consonância com a legislação que rege a matéria, de modo que, não tendo o 

requerente cumprido os requisitos para concessão dos benefícios da justiça gratuita, deve ser 

mantida a deserção do recurso. Agravo de instrumento a que se nega provimento" (AIRR-68-

77.2018.5.09.0022, 4ª Turma, Relator Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, DEJT 

15/10/2021); 

  

"RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. I) HORAS EXTRAS - INTERVALO 

INTERJORNADAS - LEI 5.811/1972 - AUSÊNCIA DE PREVISÃO EXPRESSA - ARTIGO 66 

DA CLT - APLICABILIDADE DA REGRA GERAL. A SBDI-1 desta Corte adotou 

entendimento de que a Lei 5.811/1972, que rege os petroleiros que laboram em regime de 

revezamento, não disciplinou a concessão do intervalo interjornadas, razão por que entende ser 

aplicável ao caso as disposições do art. 66 da CLT. Diante desse entendimento, a não concessão 

integral do citado intervalo enseja o pagamento como extras das horas suprimidas, nos termos 

previstos na Súmula 110 e na Orientação Jurisprudencial 355 da SBDI-1, ambas do TST. 

Recurso de revista conhecido e provido. II) GRATUIDADE DE JUSTIÇA - SALÁRIO 

SUPERIOR A 40% DO TETO DOS BENEFÍCIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

NECESSIDADE DE PROVA DA INSUFICIÊNCIA ECONÔMICA ALEGADA - ART. 790, §§ 

3º E 4º, DA CLT - SÚMULA 463, I, DO TST SUPERADA PELA LEI13.467/17 - NÃO 

CONFIGURAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 5º, XXXV E LXXIV, DA CF 

TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA - RECURSO NÃO CONHECIDO,. 1. Nos 

termos do art. 896-A, § 1º, IV, da CLT, constitui transcendência jurídica da causa a existência de 

questão nova em torno da interpretação da legislação trabalhista. 2. O debate jurídico que emerge 

do presente processo diz respeito à interpretação do art. 790, §§ 3º e 4º, da CLT, com a redação 

dada pela Lei13.467/17, que estabelece novas regras para a concessão da gratuidade de justiça no 

Processo do Trabalho, questão que exige fixação de entendimento pelo TST, uma vez que a 

Súmula 463, I, desta Corte, que trata da matéria, albergava interpretação do ordenamento jurídico 

vigente antes da reforma trabalhista de 2017. 3. Ora, o referido verbete sumulado estava calcado 

na redação anterior do §3º do art. 790 da CLT, que previa a mera declaração de insuficiência 

econômica para isentar das custas processuais. Com a Lei 13.467/17, se o trabalhador percebe 

salário superior a 40% do teto dos benefícios da previdência social, há necessidade de 

comprovação da insuficiência econômica (art. 790, §§ 3º e 4º, da CLT). A mudança foi clara e a 

súmula foi superada pela reforma laboral. 4. Por outro lado, o art. 5º, XXXV e LXXIV, da CF, 

apontado pelo Reclamante como violados, tratam do acesso à justiça e da assistência judiciária 

gratuita de forma genérica, sendo que à lei processual cabe dispor sobre os modos e condições 

em que se dará esse acesso e essa gratuidade, tal como o fez. Nesse sentido, exigir a comprovação 

da hipossuficiência econômica de quem ganha acima do teto legal não atenta contra o acesso à 
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justiça nem nega a assistência judicial do Estado. Pelo contrário, o que não se pode admitir é que 

o Estado arque com os custos da prestação jurisdicional de quem pode pagar pelo acionamento 

da Justiça, em detrimento daqueles que efetivamente não dispõem de condições para demandar 

em juízo sem o comprometimento do próprio sustento ou de sua família. 5. Assim, diante da 

mudança legislativa, não se pode pretender que o verbete sumulado superado continue 

disciplinando a concessão da gratuidade de justiça, transformando alegação em fato provado, 

invertendo presunção e onerando o Estado com o patrocínio de quem não faz jus ao benefício, 

em detrimento daqueles que o merecem. Nem se diga ser difícil provar a insuficiência econômica, 

bastando elencar documentalmente os encargos existentes que eventualmente superam a 

capacidade de sustento próprio e familiar, comparados aos gastos que serão assumidos com o 

acionamento da Justiça. 6. In casu, o TRT da 3ª Região aplicou a nova lei para indeferir a 

gratuidade da justiça, em virtude de ter sido constatado que o Autor percebia valor acima do teto 

para o recebimento do benefício, bem como em face de não ter comprovado sua insuficiência 

econômica, apesar de ter formulado declaração de hipossuficiência. Assim decidindo, o Regional 

não atentou contra a jurisprudência sumulada do TST ou contra as garantias constitucionais de 

acesso à justiça e de sua gratuidade para os necessitados, razão pela qual o recurso de revista 

obreiro, calcado nas alíneas "a" e "c" do art. 896 da CLT, não merece conhecimento. Recurso de 

revista do qual não se conhece" (RR-10677-18.2019.5.03.0163, 4ª Turma, Relator Ministro Ives 

Gandra da Silva Martins Filho, DEJT 01/10/2021); 

  

"AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA COM AGRAVO DE INSTRUMENTO 

 INTERPOSTO  PELA  RECLAMANTE. ACÓRDÃO  REGIONAL  PUBLICADO  NA 

VIGÊNCIA DAS LEIS Nº 13.015/2014 E Nº 13.467/2017. 1. LIMITAÇÃO DA 

CONDENAÇÃO AOS VALORES APONTADOS NA PETIÇÃO INICIAL. AUSÊNCIA DE 

TRANSCENDÊNCIA. CONHECIMENTO E NÃO PROVIMENTO. I. Não demonstrada 

nenhuma das hipóteses de cabimento do recurso de revista previstas no art. 896 da CLT. II. Uma 

vez que o recurso de revista não pode ser conhecido, há de se concluir que não há tese hábil a ser 

fixada, com relação aos reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica e, 

portanto, a causa não oferece transcendência (exegese dos arts. 896-A da CLT e 247 do RITST). 

III. Fundamentos da decisão agravada não desconstituídos. IV. Agravo de que se conhece e a que 

se nega provimento. 2. BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. RECLAMAÇÃO 

TRABALHISTA AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. AUSÊNCIA DE 
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COMPROVAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA . CONHECIMENTO E NÃO 
PROVIMENTO. I. Nos termos do disposto no § 3º do art. 790 da CLT, nas reclamações trabalhistas 

ajuizadas após a vigência da Lei nº 13.467/2017, hipótese dos autos, não basta apenas a 

apresentação de declaração de hipossuficiência econômica para se considerar configurada a 

situação de hipossuficiência econômica. II. No caso, a Corte Regional indeferiu o pedido de 

concessão dos benefícios da justiça gratuita, por constatar que, além de não ter comprovado sua 

hipossuficiência jurídica, a parte Reclamante recebia salário em valor superior a 40% do limite 

máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social. III. Considerando que a 

reclamação trabalhista foi ajuizada após a vigência da Lei nº 13.467/2017, deve ser aplicado o 

disposto no art. 790, §§ 3º e 4º, da CLT, no que diz respeito ao deferimento dos benefícios da justiça 

gratuita. IV. Nesse contexto, a decisão regional, em que se indeferiu a concessão dos benefícios da 

justiça gratuita ao Reclamante, encontra amparo no § 3º do art. 790 da CLT. V. Fundamentos da 

decisão agravada não desconstituídos. VI. Agravo de que se conhece e a que se nega provimento, 

com aplicação da multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, em favor da parte Agravada, com 

fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015" (Ag-RRAg-330- 
13.2018.5.13.0023, 4ª Turma, Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, DEJT 18/06/2021). 
  

Portanto, em ações ajuizadas após a entrada em vigor da Lei nº 13.467/2017, observado o 
disposto no art. 790, § 3º e § 4º, da CLT, a mera declaração de hipossuficiência econômica firmada pela parte não é bastante 

para presumir o estado de miserabilidade da pessoa natural, a fim de se conceder os benefícios da justiça gratuita, sendo 

necessário o atendimento ao requisito, de índole objetiva, assentado no § 3º do art. 790 da CLT, para a caracterização da 

mencionada presunção. Uma vez não alcançada a condição definida no art. 790, § 3º, da CLT, é ônus do requerente do 

benefício da justiça gratuita a comprovação robusta de sua incapacidade de suportar as despesas processuais, nos moldes 

do art. 790 § 4º, da CLT. Do referido ônus probatório, a parte Reclamante não se desincumbiu. 
Cabe notar, ainda, que o art. 790, §§ 3º e 4º da CLT está em harmonia com a Constituição Federal, que no 

seu art. 5º, LXXIV, dispõe que: "o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência 

de recursos". 
Ante o exposto, quanto ao tema ”justiça gratuita”, reconheço a transcendência jurídica da 

causa (art. 896-A, § 1º, IV, da CLT), conheço e dou provimento ao agravo de instrumento interposto pela Reclamada. 

Conheço, igualmente, por violação do art. 790, §§ 3º e 4º, da CLT, do recurso de revista do Reclamado e, no mérito, dou-

lhe provimento, a fim de indeferir os benefícios da justiça gratuita para a Reclamante. 
  
Isto Posto: 
  
(a) nego seguimento ao agravo de instrumento da reclamada, exceto nos temas “vínculo 

de emprego” e “justiça gratuita”; 
(b) reconheço a transcendência política e conheço e dou provimento ao agravo de 

instrumento e ao recurso de revista da reclamada, para, declarando a licitude do contrato de franquia, excluir o vínculo de 

emprego da Reclamante com o Reclamado e julgar totalmente improcedente a reclamação trabalhista; 
(c) conheço e dou provimento ao agravo de instrumento, bem assim ao respectivo recurso 

de revista da Reclamada, quanto ao tema “justiça gratuita”, por violação do art. 790, §§ 3º e 4º, da CLT, a fim de indeferir 

os benefícios da justiça gratuita para a Reclamante. 
Inverta-se o ônus da sucumbência. Por consequência lógica, condeno a reclamante em 

honorários de sucumbência, no percentual de 5% sobre o valor da causa. 
Fica prejudicada a análise do recurso de revista da reclamada. 
Publique-se. 
Brasília, 10 de junho de 2024. 

  

  

ALEXANDRE LUIZ RAMOS 
Ministro Relator 
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